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Resumo: O trabalho visa socializar a experiência do Projeto de Intervenção  “Compartilhamento do 
Trabalho Doméstico entre Homens e Mulheres no Município de Nossa Senhora da Glória/Se”, desenvolvido 
pela Coordenadoria Municipal de Políticas para Mulheres (CMPM), como resultado do estágio 
supervisionado curricular obrigatório da discente Ysaianne Feitoza, do curso de Serviço Social da 
Universidade Federal (UFS), que contou com a supervisão de campo da Assistente Social e Coordenadora da 
CMPM, Maria do Carmo, e da supervisão acadêmica da Professora Msc. Itanamara Guedes, no período de 
abril de 2017 a março de 2018. O Projeto teve como objetivo geral promover a cultura do compartilhamento 
do trabalho doméstico entre as mulheres e homens no município e como objetivos específicos sensibilizar os 
empresários para a ampliação da licença-paternidade e licença-maternidade dos/as trabalhadores/as e a 
realização de campanha educativa sobre valorização do trabalho doméstico e seu compartilhamento entre 
homens e mulheres. Para execução do projeto foi proposto uma metodologia participativa e integrativa, 
buscou a articulação interdisciplinar e interinstitucional com outros sujeitos, a exemplo da Câmara dos 
Dirigentes Lojistas (CDL), Delegacia do Ministério do Trabalho, Secretaria Municipal de Assistência Social 
(SMAS), Fórum de Mulheres Glorienses e a UFS. Os resultados foram a realização da campanha educativa, 
através da confecção e distribuição de materiais, palestras, divulgação na mídia local. O projeto resultou em 
uma ação permanente de trabalho pela CMPM seguindo uma das diretrizes do Plano Nacional de Políticas 
para as Mulheres que é a promoção da igualdade no mundo do trabalho e a autonomia econômica das 
mulheres.  
 
Palavras-chaves: Mulher, Trabalho doméstico, compartilhamento. 
 

1. INTRODUÇÃO         

 A construção desse artigo é uma reflexão sobre o projeto de intervenção de estágio 

“Compartilhamento do Trabalho Doméstico entre Homens e Mulheres no Município de Nossa 
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Senhora da Glória/Se” desenvolvido pela Coordenadoria Municipal de Políticas para as 

Mulheres (CMPM) como fruto da experiência do estágio supervisionado curricular 

obrigatório da discente Ysaianne Feitoza, do curso de Serviço Social da Universidade Federal 

(UFS), realizado no período de abril de 2017 a março de 2018, que contou com a supervisão 

de campo da Assistente Social e Coordenadora da CMPM, Maria do Carmo, e da supervisão 

acadêmica da Professora Msc. Itanamara Guedes Cavalcante.    

 O artigo se configura como um relato de experiência que visa descrever sobre o 

processo de construção dos objetivos do projeto de intervenção, da sua implementação e dos 

resultados alcançados, buscando refletir à luz da teoria sobre a política pública para as 

mulheres como um campo de atuação profissional do Serviço Social, sobre os limites e 

desafios dessa política focando  na análise do trabalho doméstico como fruto da divisão 

sexual do trabalho e da importância da construção de políticas públicas para desnaturalização 

do trabalho doméstico como algo inerente a condição feminina. 

2. SERVIÇO SOCIAL E A POLÍTICA PÚBLICA PARA AS MULHERES  

2.1. Estágio Supervisionando em Serviço Social  

  O estágio supervisionando se configura como espaço privilegiado de formação 

profissional por possibilitar ao discente exercitar a relação teórica e prática e da articulação 

das dimensões teórico-metodológica, ético-política, técnico-operativa, ou seja, é um espaço de 

formação da “[…] análise crítica e da capacidade interventiva, propositiva e investigativa do 

discente, que precisa apreender os elementos concretos que constituem a realidade social 

capitalista e suas contradições, de modo a intervir, posteriormente como profissional, nas [...] 

expressões da questão social.”. (ABEPSS, p. 11). 

  De acordo com a Política Nacional de Estágio (ABEPSS, 2009) o estágio se configura 

como um processo coletivo de aprendizagem, com sujeitos envolvidos: o estudante, o 

supervisor acadêmico, e o supervisor de campo. As atribuições dos respectivos sujeitos estão 

regulamentadas nas seguintes legislações: Lei nº 11.788, de 25 de setembro de 2008, Lei de 

Regulamentação da Profissão- Lei nº 8.662/93, e a Resolução do CFESS, nº 533, de 29 de 

setembro de 2008.          

  Em conformidade com as diretrizes curriculares da Associação Brasileira de Ensino e 

Pesquisa em Serviço Social (ABPESS), de 1996, o estágio supervisionado é um componente 
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curricular obrigatório e sua carga horária deve corresponder a 15% da totalidade do curso. 

Seguindo tal determinação o curso de Serviço Social da UFS regulamentou por meio da 

Resolução nº 24/2010/CONEPE, o Estágio Supervisionado em Serviço Social que 

corresponde às disciplinas obrigatórias de Estágio Supervisionado I,  II e III, com as 

respectivas cargas horárias de 120 horas, 135 horas, 195 horas, - que se configura como a 

inserção do discente no campo de estágio- ; e as disciplinas Laboratório de Ensino da Prática - 

LEP I, II e III, ambas com 60 horas, a qual vão subsidiar as reflexões teóricas a respeito das 

experiências vivenciadas no campo de Estágio.  

2.2.   Serviço Social e a Política Pública para as Mulheres em Nossa Senhora da 

Glória/Se. 

  A CMPM é um organismo especializado de política para mulheres que integra as 

estruturas do aparelho estatal vinculada ao Gabinete do prefeito e situada na Secretaria 

Municipal de Assistência Social, sendo criada por meio da Lei Municipal Nº 760/2009, e 

reativada em 2014, objetivando viabilizar os direitos das mulheres. 

Segundo esta lei, no seu art. 3º, a estrutura da instituição tem a seguinte composição: 

Coordenadora; Assessoria técnica; Corpo Administrativo. No momento as pessoas nomeadas 

aos cargos de Assessoria técnica e corpo administrativo estão alocadas em outros 

departamentos, tendo assim, só a coordenadora atuando no equipamento. Em 2017 possuía 

um orçamento de R$ 17mil reais (dezessete mil reais), para o exercício de suas atribuições e a 

realização de seus objetivos; a dinâmica de financiamento institucional possui “dotação 

orçamentária própria”, como previsto no art. 6º. 

A CMPM tem como público-alvo, mulheres em todas as suas especificidades, porém, 

em sua maior parte são mulheres de classe subalterna em situação de vulnerabilidade social; 

faixa etária de 16 a 42 anos; união estável; em sua maioria são não concluíram o ensino 

fundamental; e possuem de dois a cinco filhos. A procura maior é de mulheres em situação de 

violência doméstica, geralmente procedente de seus namorados ou companheiros. 

 O Serviço Social na instituição atua na Coordenação e assim como previsto no Art. 4º, 

Inciso II da Lei nº 8662/1993, Lei de Regulamentação da Profissão, são competências do 

Assistente Social: “[...] II elaborar, coordenar, executar e avaliar planos, programas e projetos 

que sejam do âmbito de atuação do Serviço Social com participação da sociedade civil.”. 
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(CFESS: 2002; p. 17). Nesse sentido, o Serviço Social na CMPM atua por meio da Gestão 

Pública. Entende-se que a finalidade que orienta a gestão “[...] encontra-se num leque de 

possibilidades que varia entre orientações radicalmente destinadas à manutenção da ordem de 

exploração/dominação e aquelas radicalmente posicionadas em defesa de um mundo de 

liberdade para todos.”. (Souza Filho e Gurgel, 2016, p. 33). 

Sabendo que o escopo da gestão pode ser orientado por diferentes razões, o projeto 

ético-político da profissão faz perceber que a gestão desempenhada por Assistentes Sociais 

não deve ser efetivada de forma burocrática e vertical, mas em consonância com os anseios da 

sociedade civil. Como base para a afirmação anterior, destacam-se dois princípios 

fundamentais, presentes no CEP/1993, sejam eles: “Defesa do aprofundamento da 

democracia, enquanto socialização da participação política e da riqueza socialmente 

produzida; Posicionamento em favor da equidade e justiça social, que assegure universalidade 

de acesso aos bens e serviços.”. (CFESS, 1997, p. 17).     

  Denota-se assim, que a preferência do/a Assistente Social deve ser a gestão 

democrática, visto que esta tenciona “[...] transformar as condições de vida das classes 

subalternas, aprofundando a universalizando direitos civis, políticos e sociais, visando 

contribuir com a superação da ordem do capital.”. (Souza Filho e Gurgel, 2016, p. 72, 73). Em 

virtude das instituições e campos de atuação estarem inseridos na sociedade capitalista, pode-

se afirmar que existem grandes possibilidades de haver dificuldades no processo da gestão 

democrática, já que em sua maioria o que se encontra são campos de organização burocrática 

que visam atender as demandas do capital.        

  Neste sentido a coordenação da CMPM atua na construção de uma gestão 

democrática, participativa e transparente embasando-se na corrente de administração pública 

denominada Gestão Social. De acordo com Souza Filho e Gurgel, 2016, p. 257 a gestão social 

desenvolve-se numa instituição por meio de “[…] a) transparência, com a disponibilização de 

informações e prestação de contas públicas; b) participação da sociedade organizada nas 

decisões relativas às políticas públicas e c) controle social, entendido como o 

acompanhamento ativo da execução dessas políticas.”.     

 É dessa forma que a CMPM estabelece a relação entre sociedade-estado buscando 

sempre a transparência, a participação e controle social da sociedade civil, seja pela relação 

com as mulheres, seja pela articulação com os movimentos sociais e feminista, a exemplo do 
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Sindicato dos Servidores Públicos Municipais de Nossa Senhora da Glória/Se (Sindiserve 

Glória) e o Fórum Gloriense de Mulheres.       

 Outro fator a ser destacado na gestão da CMPM é a perspectiva da transversalidade 

compreendendo que “[...] é por meio da gestão da transversalidade [que se torna] possível a 

reorganização de todas as políticas públicas e das instituições para incorporar a perspectiva de 

gênero, de modo que a ação do Estado como um todo seja a base da política para as 

mulheres.”. (SPM, 2013, p.10). Ou seja, as mulheres em suas diversas especificidades, devem 

encontrar suporte no Estado nas diversas políticas públicas, é nessa direção que a CMPM 

busca atuar se articulando com as demais secretarias municipais para os direitos das mulheres 

possam ser ampliados. 

2.3.  Trabalho doméstico um debate necessário na sociedade Gloriense. 

 Com base em dados do IBGE (2010) o município de Nossa Senhora da Glória/SE, 

possuía 32.497 habitantes em 2010, com estimativa de 36.613 em 2017, contendo 6.033 

mulheres com 16 anos ou mais de idade na População Economicamente Ativa (PEA) e 8.646 

homens com 16 anos ou mais de idade na PEA. Observa-se que já havia uma diferença de 

2.613 homens a mais que mulheres na PEA, sendo que em seu total, o município continha um 

número maior de mulheres com relação aos homens (345 mulheres a mais). Confira a tabela 

abaixo:  

População residente, por situação 
do domicílio e sexo - 2010 

 Urbana Rural 

Total 21617 10880 

Homens 10473 5603 

Mulheres 11144 5277 

Fonte: IBGE, Censo Demográfico 2010 

 Nesse sentido, percebe-se que apesar de o número de mulheres da população 

gloriense, ser maior que o de homens, a quantidade de mulheres economicamente ativas com 

16 anos ou mais é bem menor que a de homens economicamente ativos com 16 anos ou mais, 

tanto na área urbana quanto na área rural. Fundamentando-se nessa análise, verifica-se que a 

mulher gloriense não tem a mesma paridade que os homens no mercado de trabalho, visto que 

a ausência das mulheres no mercado de trabalho se reflete quando há uma diferença de 2mil 
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pessoas que apesar de fazer parte da população economicamente ativa não estão inseridas no 

mercado de trabalho.          

 O fato de existir mais homens do que mulheres no mercado de trabalho, é decorrente 

de um processo histórico e social, que segundo Viana (2013, p. 378) trata-se da “[...] 

construção social do ser homem e ser mulher, distinguindo-a da noção de sexo – diferenças 

biológicas dadas pela natureza que determinam o que é macho e o que é fêmea e são 

utilizadas pela sociedade para justificar as desigualdades”.    

 Significa dizer que a sociedade construiu concepções acerca do sexo feminino e 

masculino que determinam quais serão suas atribuições no meio social (esfera pública e 

privada), ditam-se comportamentos, gostos, etc., ou seja, há uma educação que condiciona 

socialmente o “ser mulher” e o “ser homem” das pessoas; e como Viana (2013, p 378) bem 

ressalva, essas concepções se apoiam nas diferenças sexuais biológicas para justificar as 

desigualdades que transpassam essas circunstâncias, ocasionando a naturalização da 

desigualdade entre os gêneros. Logo, tais desigualdades fundamentam a divisão sexual do 

trabalho: “[...] que se organiza e se articula com a ideia, também construída socialmente, da 

existência de duas esferas: uma privada, associada às mulheres, à reprodução da vida social, à 

família, ao doméstico; e a esfera pública, própria dos homens, da produção, que tem valor de 

mercado, lugar da liberdade, dos direitos e da política”.      

 Como afirma Carloto (2002), atrelado a isso está circunstância de que, na sociedade 

capitalista, o trabalho feminino não é tido apenas como distinto do trabalho masculino, 

todavia, em comparação ao trabalho masculino, o feminino é tido como trabalho 

subvalorizado e consequentemente com menor remuneração. Esse contexto pode modificar de 

uma sociedade para outra, dependendo do seu sistema econômico.    

 Com relação isso, Pereira (2012, p. 426) ressalta que “[...] em boa parte das sociedades, 

principalmente as capitalistas burguesas é o patriarcado e com ele toda a tradição sexista, 

onde vigora o pensamento em que mulheres não podem exercer os mesmos trabalhos que 

homens e que seu trabalho é de menor valor, hierarquicamente inferior.”. Assim, sendo o 

Brasil um país capitalista, pode-se presenciar essa afirmativa cotidianamente.   

 O trabalho doméstico, que é de fundamental importância para a reprodução da vida 

social dos seres humanos, na verdade é tratado como algo banal competente às mulheres. De 

acordo com a autora “O trabalho da mulher na sociedade burguesa é desvalorizado, está 
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associado a um trabalho [...] biologicamente delineado, natural. Essa cultura patriarcal 

condicionou a mulher aos trabalhos domésticos, [...] ao trabalho reprodutivo”. (PEREIRA, p. 

429).            

 Melhor dizendo, esta importância do trabalho doméstico foi abafada pelo patriarcado, 

pois há um interesse em manter as mulheres subjugadas a tais tarefas. Essas representações 

sociais a que as mulheres estão acometidas são influenciadas pelas concepções culturais, 

econômicas e políticas, e agem de tal modo que desde muito tempo até os dias atuais, ainda 

que as mulheres estejam no mercado de trabalho, a maior parte delas se encontram ocupando 

cargos da esfera reprodutiva.         

 Nessa direção, Hirata; Kergoat (2007, p. 599) acentuam que a divisão sexual do 

trabalho é organizada em dois princípios. Sejam eles: “[...] princípio de separação (existem 

trabalhos de homens e trabalhos de mulheres) e o princípio hierárquico (um trabalho de 

homem “vale” mais que um trabalho de mulher).”. Isso se mostra nos dias atuais, quando a 

mulher é maximamente explorada em múltiplas jornadas de trabalho e com o salário menor 

que o dos homens. Além disso, de acordo com Sousa; Guedes (2016) apesar de haver uma 

progressiva diminuição das fronteiras entre o mundo produtivo e o reprodutivo - ou seja, 

homens e mulheres (respectivamente) colaboram para a participação das mulheres na esfera 

produtiva com mais intensidade -, isso não provoca a aproximação dos homens à esfera 

reprodutiva, porque é como se essas responsabilidades de reprodução da família, cuidados e 

educação fossem exclusivamente das mulheres. Nas palavras de Hirata e Kergoat (2007, p. 

267) é “[...] inegável que a condição feminina melhorou [...], mas a distância continua 

intransponível”.           

 Nesse contexto, a equiparação da licença-paternidade à licença-maternidade é sem 

dúvida, uma opção que contribuiria para quebra deste paradigma, como sendo uma ação que 

acarretaria a inserção do homem no espaço privado. Visto que a licença-maternidade e a 

licença-paternidade estão inseridas nas políticas públicas que visam assegurar uma primeira 

infância com garantia de direitos por parte das crianças, está previsto no art. 5º da lei nº 

13.257 de 8 de março de 2016, que a convivência familiar é uma das áreas prioritárias para as 

políticas públicas da primeira infância.       

 Sendo assim, uma vez que a licença-maternidade tem uma duração de 120 (cento 

vinte) dias, e a licença-paternidade apenas 5 (cinco) dias (ou vinte dias, a depender se a 
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empresa é inscrita no Programa Empresa Cidadã); Logo, nota-se que a própria legislação 

contribui para a desigual divisão sexual do trabalho, expressando de forma indireta que as 

mulheres devem passar mais tempo com os filhos do que os homens. Destarte, seria 

redundante dizer que junto a esse tempo de licença-maternidade vem também uma variedade 

de responsabilidades tanto para com os filhos quanto para com o trabalho doméstico.     

Trazendo esse debate para município de Nossa Senhora da Glória/SE, vejamos os seguintes 

dados extraídos do IBGE (2010) sobre determinados cargos de homens e mulheres no 

município: 

Amostra – Trabalho - Seção De Atividade por sexo,  
Censo demográfico 2010 

Seção de atividade Feminino Masculino 

Saúde humana e serviços 
sociais 

284 125 

Serviços domésticos 510 10 

Administração pública, defesa 
e seguridade 

425  
449 

Agricultura, pecuária, produção 
florestal, pesca e aquicultura 

2.177 4.130 

Alojamento e alimentação 170 96 

Atividades administrativas e 
serviços complementares 

36 132 

Atividades financeiras, de 
seguros e serviços relacionados 

14 25 

Construção 0 615 

Educação 498 148 

Indústrias de transformação 126 611 

Fonte: Elaboração das autoras 
 Observa-se pelos dados que em Nossa Senhora da Glória/SE as mulheres ocupam 

trabalho predominantemente na esfera reprodutiva. Cenário comum a toda sociedade 

capitalista. Isso demonstra que mesmo que as mulheres saiam do ambiente doméstico (quando 

saem) elas continuam trabalhando na esfera reprodutiva.     

 Mesmo com o avanço do debate feminista em matéria de autonomia econômica das 

mulheres e igualdade no mercado de trabalho, ainda existe um legado histórico e social que 

permeia a vida das mulheres, uma vez que, nos ditos de Medeiros (2016, p. 81) “[...] as 

naturalizações fincadas no tecido social, as insere em contextos inviabilizados no tocante as 

responsabilizações domésticas, estas tidas como atribuições inatas.”. Entende-se, assim, que é 
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preciso haver alterações na cultura que leva a diante esse pensamento em homens e mulheres. 

Para reforçar o supracitado, em conformidade com Neves (2017, p. 5) “Mulheres e homens 

precisam de autoeducação para recriar um mundo onde seja imperativo a igualdade, a 

solidariedade, o respeito e a liberdade, abolindo todas as formas de discriminação.”.

 Dentro desse contexto, o fato de as mulheres estarem no mercado de trabalho, nem 

sempre anula sua ocupação no espaço privado. Muitas possuem atribuições que necessitam 

ser cumpridas também em sua casa (ex.: trabalho doméstico, cuidado com o/s filho/s). Mas 

não é de hoje que esse quadro subsiste, como salienta Medeiros (2016, p. 76), “[...] desde os 

primórdios da história da humanidade, há uma espécie de extensão do trabalho doméstico 

como atribuição das mulheres, a partir de naturalização construída.”. Ou seja, a realidade 

vivida por grande número das mulheres brasileiras na verdade é de cumprimento de uma 

tripla jornada de trabalho. Elas precisam atender tanto as demandas da esfera privada quanto 

da esfera pública, já os homens enfrentam apenas uma jornada de trabalho que se encontra na 

esfera pública, além de enxergarem o trabalho doméstico, junto à sociedade, como atividade 

natural da mulher e, consequentemente, se é naturalizado dessa maneira, não é reconhecido 

como trabalho. Como aponta Medeiros (2016, p. 76) “[...] essa força de trabalho [...], além de 

explorada intensamente, [é] desconhecida e desvalorizada.”.    

 De acordo com o pensamento da autora supracitada, o capitalismo usa essa 

(in)visibilidade do trabalho doméstico atribuído às mulheres de forma estratégica para 

concretizar seus interesses às custas da exploração da força de trabalho das mesmas de forma 

intensificada e ainda trata essa exploração como extensão natural do trabalho das mulheres, e 

se é “natural”, não há motivos para ser uma atividade remunerada.   

 Denota-se assim, que existem caminhos a percorrer em busca dessa conquista, e um 

desses caminhos se dá através da construção de políticas públicas de igualdade gênero que 

tenha como um dos objetivos a promoção da cultura de compartilhamento do trabalho 

doméstico, que pode se dar por meio de ações que visem desnaturalizar o trabalho doméstico 

como algo inerente a condição feminina reconhecendo as atividades domésticas como 

trabalho. Portanto, é importante o debate, a criação e modificação de legislações, a exemplo da 

licença-maternidade e licença-partenidade, e também, da promoção de ações de 

socioeducativas. 
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 Foi essa análise da realidade da inserção das mulheres glorienses no mercado de 

trabalho a partir das leituras realizadas nas disciplinas de Laboratório de Ensino e Prática I e 

II e Estágio Supervisionando I e II que proporcionou a reflexão sobre o fato da sociedade ter 

naturalizado as atribuições do trabalho doméstico às mulheres, assim como observar que 

mesmo a temática do compartilhamento doméstico tendo interface com outras ações que 

CMPM desenvolvia, como ações voltadas para mulheres em situação de violência, pois 

grande parte dessas mulheres não está inserida no mercado de trabalho; ou cursos de 

capacitação para as mulheres, desenvolvidos em parceria com a Secretaria Municipal de 

Assistência Social – a temática do Compartilhamento do trabalho doméstico entre homens e 

mulheres ainda não havia sido trabalhado especificamente.     

 Por isso sentiu a necessidade de elaborar o projeto de intervenção do estágio 

supervisionando que teve como objetivo geral promover a cultura do compartilhamento do 

trabalho doméstico entre as mulheres e homens no município de Nossa Senhora da Glória/SE 

e como objetivos específicos sensibilizar os empresários acerca da necessidade de discutir a 

ampliação da licença-paternidade e licença-maternidade dos trabalhadores e realizar uma 

campanha educativa sobre valorização do trabalho doméstico e compartilhamento do trabalho 

doméstico entre homens e mulheres.        

 Para realização do projeto foi desenvolvida uma metodologia de pesquisa-ação, 

pautada na perspectiva participava, integradora e reflexiva. Os procedimentos metodológicos 

utilizados foram a pesquisa bibliográfica e documental, observação participante, análise dos 

dados e intervenção.          

 O primeiro momento foi realizado a pesquisa bibliográfica e documental, por meio do 

levantamento de livros, artigos, revistas, cartilhas e documentos oficiais para compreender 

sobre o estágio supervisionando em Serviço Social, a categoria questão social, a concepção de 

gênero, políticas sociais e a política pública para as mulheres. Essa pesquisa foi combinada 

com o estudo/a observação participante sobre o papel da Coordenadoria, suas ações, projetos 

e serviços e público-alvo.          

 Segundo momento foi feito uma análise dos dados que resultou na elaboração do 

relatório de estágio supervisionado I que contou com uma reflexão sobre a desigualdade de 

gênero como uma expressão e, também, como um dos eixos estruturante da Questão Social no 

Brasil e a política pública para mulheres no Brasil/Sergipe/Glória como uma forma de 
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enfrentamento, a análise institucional da Coordenadoria refletindo sobre suas ações e 

demandas e, por fim o estudo sobre o fazer profissional do Serviço Social nesta instituição. 

 O terceiro momento consistiu na escolha da principal problemática/demanda 

institucional apresentada pelas mulheres atendidas pela coordenadoria, após essa escolha foi 

elaborado o projeto de intervenção de estágio intitulado “Compartilhamento do Trabalho 

Doméstico entre Homens e Mulheres no Município de Nossa Senhora da Glória/SE”.  

 Para alcançar os objetivos traçados o projeto de intervenção foi estruturado da seguinte 

forma :  

a) a articulação interdisciplinar e interinstitucional com atores sociais do município, bem 

como: Câmara dos Dirigentes Lojistas (CDL); Coordenação do Centro de Referencia de 

Assistência Social (CRAS) Centro e COHAB; Delegacia do Ministério do Trabalho; Diretoria 

Regional de Educação (DRE’9); Escola Estadual Cícero Bezerra; Escola Estadual Manoel 

Messias Feitosa; Prefeitura Municipal de Nossa Senhora da Glória; Secretaria Municipal de 

Assistência Social (SMAS); Secretaria de Desenvolvimento Econômico (SDE); SINDSERV 

Glória; Sindicato dos trabalhadores Rurais; Fórum de Mulheres Glorienses; 

b) A articulação com a CDL e SDE e a Delegacia do Ministério do Trabalho através de Se 

reunir a CDL, SDE e a Delegacia do Ministério do Trabalho objetivando traçar uma estratégia 

de dialogar e sensibilizar os empresários e comerciantes sobre a importância da necessidade 

se ampliar a licença-paternidade e licença-maternidade e aderirem ao programa pró -equidade 

de gênero do Governo Federal; 

c) Planejamento das ações para implementação da campanha educativa sobre valorização do 

trabalho e compartilhamento do trabalho doméstico entre homens e mulheres, como elaborar 

o conceito e os materiais publicitários e as formas de distribuição e organização duas palestras 

para lançar a campanha uma destinada aos alunos das Escolas Estaduais e outra para os 

usuários dos CRASs. 

 O quarto momento foi destinado a intervenção do projeto que iniciou com o 

planejamento das atividades, que em virtude de dificuldades encontradas no percurso da 

efetivação das ações, demandou alteração na metodologia do projeto e, em seguida, a 

articulação política dos sujeitos sociais para efetivar a parceria política para implementá-lo. 

  A primeira atividade realizada foi a reunião, com as representantes da CDL, que na 

ocasião foi apresentado o projeto e proposto estabelecer parceira. As representantes mesmo 
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demonstrando interesse pela proposta informou que no momento não seria viável estabelecer 

parceria para implementá-lo devido o tempo de crise que o Brasil está vivendo por isso não 

era o melhor contexto para abordar tal tema com os lojistas. Além disso, era período de fim de 

ano, início de ano e, posteriormente o carnaval, sendo esta uma temporada repleta de datas 

festivas e feriados, o comércio intensifica suas atividades, e por esses motivos não foi possível 

estipular uma data para elaboração da atividade planejada, e nem fechar um acordo de ação 

conjunta à CDL.  

 Uma das atividades do projeto seria a realização da palestra sobre a temática com o 

público de duas escolas estaduais locais, no entanto não possível por conta da 

incompatibilidade do calendário escolar com o calendário acadêmico da UFS São Cristóvão, 

tornando difícil a consumação do projeto, já que existe um prazo para a entrega do mesmo. 

Diante dessa dificuldade a atividade foi adaptada sendo realizada em parceria com o Campus 

da UFS Sertão para a comunidade acadêmica, mantendo dessa forma a perspectiva de 

trabalhar a temática no âmbito da política educacional visando principalmente o diálogo com 

os jovens sobre a necessidade de discutir os fundamentos da divisão sexual do trabalho e 

desconstruir e desnaturalizar os papéis atribuídos aos homens e as mulheres na sociedade e na 

esfera do trabalho.          

 No dia 23/02/2018, aconteceu a palestra “A justa divisão do trabalho doméstico entre 

homens e mulheres”, ministrada por Maria do Carmo, Assistente Social e Coordenadora da 

CMPM, no local Auditório do Campus Sertão, teve como público-alvo os estudantes do curso 

de Zootecnia. A palestra foi seguida de uma roda de conversa na qual os estudantes 

expuseram suas inquietações, opiniões e dúvidas a respeito da temática, em suma, o debate foi 

bastante proveitoso e reflexivo.       

 Concomitante a essas atividades interventivas foi sendo construída as ações da 

campanha educativa sobre valorização e compartilhamento do trabalho doméstico entre 

homens e mulheres, como o material informativo contendo a citação do art. 5º, I. da CF/1988: 

“Homens e mulheres são iguais em direitos e obrigações.” ; Trecho do estudo realizado pelo 

IPEA que retratava que as “Mulheres trabalham 7,5 horas a mais por semana que os homens.”   

e ainda uma ilustração com relação a esse estudo; e o seguinte trecho “Tanto o trabalho 

doméstico quando o de cuidados, contribuem para o desenvolvimento e da vida humana e sua 

permanência, tendo um significado a nível existencial. Por isso ele deve ser responsabilidade 
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de todos, tanto de homens quanto de mulheres! ”.      

 O material foi distribuído nas unidades básicas de saúde e nos CRAS e CREAS para 

os usuários, durante a palestra para os discentes do curso de Zootecnia, nas atividades da 9ª da 

Jornada de Luta em defesa dos direitos das mulheres que fazem parte da programação local do 

8 de março o que demonstram a continuidade do projeto pela CMPM.   

 A campanha foi publicada nas mídias sociais dos sites de notícias da imprensa local e 

da Prefeitura Municipal, na rádio comunitária da cidade a FM Boca da Mata, por meio de 

duas entrevistas, no programa “Fala Sertão” em 17/01/2018, e no programa “A voz do 

servidor” em 19/01/2018, onde foram abordados pontos principais no tocante ao projeto. 

 A intervenção foi finalizada com a avaliação do projeto pela estagiária e as 

supervisoras que sinalizaram que os objetivos do projeto foram alcançados, que a temática é 

de suma importância para efetivação da luta das mulheres por igualdade de direitos tanto no 

âmbito do trabalho com na sociedade e da necessidade de ampliação das políticas públicas 

para as mulheres com foco na autonomia econômica, além disso foi a avaliado contexto do 

estágio como um momento extrema relevância para vida acadêmica por possibilitar ao 

discente a vivência de acompanhar e intervir diretamente  no âmbito do fazer profissional. 

Todo esse processo foi sintetizado no relatório geral do estágio supervisionado curricular 

obrigatório.  

 

3. CONSIDERAÇÕES CONCLUSIVAS 

 

 Observa-se que o estágio supervisionado é uma importante atividade na formação da 

identidade profissional do Assistente Social. É o momento em que o estudante tem a 

possibilidade de entrar em contato com a prática profissional, e através da orientação e do 

acompanhamento dos supervisores “[...] garantir ao estudante o desenvolvimento da 

capacidade de produzir os conhecimentos sobre a realidade com a qual se defronta no estágio 

e de intervir nessa realidade, operando políticas sociais e outros serviços.”. (ABEPSS, 2009, 

p. 16-17). 

  É também um momento de troca de saberes que permite provocar uma reflexão crítica 

sobre o seu exercício profissional, o espaço sócio ocupacional e a política social 
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possibilitando a construção de novos conhecimentos sobre as configurações da questão social 

e suas formas de enfrentamento na contemporaneidade e sobre a realidade profissional.  

 Portanto, pode concluir que o saber produzido durante o estágio supervisionado 

precisa ser sistematizado e compartilhado para o Serviço Social, mas também para os 

gestores,  as mulheres e a sociedade de uma forma geral como uma forma de fortalecer a 

política pública para as mulheres e a gestão democrática e participativa  
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